PARECER Nº 172, DE 2005

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 660, DE 2002, VETADO TOTALMENTE


Através do Projeto de lei nº 660, de 2002, o nobre Deputado Campos Machado objetiva dar nova redação ao inciso I do artigo 2º da Lei nº 9.884, de 1967, que dispõe sobre forma de provimento de cargo de Oficial de Justiça.



A propositura entelada, tendo cumprido sua tramitação regimental, foi aprovada em Sessão Extraordinária desta Assembléia Legislativa, realizada em 08 de dezembro de 2004. Sendo, seqüencialmente, encaminhada ao Chefe do Poder Executivo, na forma que determina a Carta Paulista.



O Excelentíssimo Senhor Governador resolveu, no uso de suas prerrogativas constitucionais vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 660, de 2002, devolvendo-o a esta Casa para reexame.



Distribuída a douta Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciada nos aspectos que lhe compete e, inclusive, quanto ao mérito, o referido órgão técnico não se pronunciou em tempo hábil, motivando a designação deste parlamentar para funcionar como Relator Especial.



Respeitosamente, na qualidade de examinador do feito, discordamos da manifestação do Senhor Governador.



Entendemos que a matéria não afronta, expressamente, dispositivo constitucional ou legal, não apresentando, assim, impedimentos à sua aprovação.



Quanto ao mérito, concluímos que o pretendido pelo ilustre Deputado Campos Machado atende ao interesse público, quando propõe qualificar o servidor público, que tem por mister a prestação de serviço à população.



Assim sendo somos, pela manutenção do Projeto de lei nº 660, de 2002, e, conseqüentemente, pela rejeição do veto oposto pelo Excelentíssimo Senhor Governador.



a) José Bittencourt

